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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. COMPENSAÇÃO 
COM CRÉDITO PRINCIPAL EXEQUENDO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR E DEVEDOR. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 

I - Na origem, trata-se de embargos opostos pelo Estado do Rio 
Grande do Sul à execução de honorários advocatícios fixados nos embargos 
à execução fiscal ajuizados por Tegon Valentin S.A., parcialmente 
procedentes. O estado alega que há excesso de execução, pois, depois de 
feita a compensação das verbas, na verdade, restaria saldo a seu favor. A 
sentença julgou improcedentes os embargos com entendimento de que não é 
admitida a compensação, neste caso, considerando que os créditos têm 
naturezas diversas (alimentar, os honorários devidos ao advogado do 
contribuinte; crédito público, os devidos ao estado). 

II - O Tribunal a quo deu provimento à apelação do estado, 
reformando a sentença. Opostos embargos de declaração, foram eles 
rejeitados. Recurso especial inadmitido. Agravo conhecido para negar 
provimento ao recurso especial. 

III - Quanto à compensação, conforme entendimento consolidado 
nesta Corte, a compensação do crédito principal, executado com os 
honorários fixados no julgamento da impugnação ou dos embargos à 
execução, não é possível diante da ausência de identidade entre credor e 
devedor. Também os honorários fixados na sentença exequenda não podem 
ser compensados com os honorários fixados no julgamento da impugnação 
ou dos embargos à execução.

IV - A Primeira Seção desta Corte, nos autos do REsp n. 
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1.402.616/RS, firmou entendimento no sentido de que, pelo conceito de 
compensação, credor e devedor devem ser as mesmas pessoas e que a verba 
honorária, que possui natureza alimentícia, pertence ao advogado, que tem 
sobre ela direito autônomo, não sendo razoável a compensação de 
honorários advocatícios em processos distintos.

V - Agravo interno provido, para conhecer do agravo e dar 
provimento ao recurso especial interposto por João Carlos Blum.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOAO CARLOS BLUM
ADVOGADO : JOAO CARLOS BLUM (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - 

RS033575
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CANDIDO INACIO MARTINS DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

RS047510
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. COMPENSAÇÃO 
COM CRÉDITO PRINCIPAL EXEQUENDO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR E DEVEDOR. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 

I - Na origem, trata-se de embargos opostos pelo Estado do Rio 
Grande do Sul à execução de honorários advocatícios fixados nos embargos 
à execução fiscal ajuizados por Tegon Valentin S.A., parcialmente 
procedentes. O estado alega que há excesso de execução, pois, depois de 
feita a compensação das verbas, na verdade, restaria saldo a seu favor. A 
sentença julgou improcedentes os embargos com entendimento de que não é 
admitida a compensação, neste caso, considerando que os créditos têm 
naturezas diversas (alimentar, os honorários devidos ao advogado do 
contribuinte; crédito público, os devidos ao estado). 

II - O Tribunal a quo deu provimento à apelação do estado, 
reformando a sentença. Opostos embargos de declaração, foram eles 
rejeitados. Recurso especial inadmitido. Agravo conhecido para negar 
provimento ao recurso especial. 

III - Quanto à compensação, conforme entendimento consolidado 
nesta Corte, a compensação do crédito principal, executado com os 
honorários fixados no julgamento da impugnação ou dos embargos à 
execução, não é possível diante da ausência de identidade entre credor e 
devedor. Também os honorários fixados na sentença exequenda não podem 
ser compensados com os honorários fixados no julgamento da impugnação 
ou dos embargos à execução.

IV - A Primeira Seção desta Corte, nos autos do REsp n. 
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1.402.616/RS, firmou entendimento no sentido de que, pelo conceito de 
compensação, credor e devedor devem ser as mesmas pessoas e que a verba 
honorária, que possui natureza alimentícia, pertence ao advogado, que tem 
sobre ela direito autônomo, não sendo razoável a compensação de 
honorários advocatícios em processos distintos.

V - Agravo interno provido, para conhecer do agravo e dar 
provimento ao recurso especial interposto por João Carlos Blum.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou 

provimento a recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

Constituição Federal. 

Na origem, trata-se de embargos opostos pelo Estado do Rio Grande do Sul à 

execução de honorários advocatícios fixados nos embargos à execução fiscal ajuizados 

por Tegon Valentin S.A., parcialmente procedentes. O estado alega que há excesso de 

execução, pois, depois de feita a compensação das verbas, na verdade, restaria saldo a seu 

favor. A sentença julgou improcedentes os embargos com entendimento de que não é 

admitida a compensação, neste caso, considerando que os créditos têm naturezas diversas 

(alimentar, os honorários devidos ao advogado do contribuinte; crédito público, os 

devidos ao estado).

O Tribunal a quo deu provimento à apelação do estado, em acórdão assim 

ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. É possível a compensação de 
honorários advocatícios fixados em embargos à execução fiscal com os fixados na execução 
fiscal. Precedentes do STJ. Súmula n° 306 do STJ. APELO PROVIDO.
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Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados.

Interposto recursal especial, o recorrente aduz, em síntese, que não está 

presente a circunstância de serem as partes simultaneamente devedoras e credoras da 

verba honorária, como exige o art. 368 do Código Civil. A compensação admitida nestes 

termos violaria o art. 21 do CPC/1973. Invoca divergência jurisprudencial a respeito da 

questão.

Foram apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

A decisão de inadmissibilidade do recurso especial tem fundamento 

na aplicação da Súmula n. 7/STJ.

O agravo apresenta argumentos que visam a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada.

Em decisão monocrática neguei provimento ao recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RI/STJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
No Recurso Especial, o ora recorrente demonstrou que não está presente a 

circunstância de serem as partes simultaneamente devedoras e credoras da verba honorária, 
como exige o artigo 368, do Código Civil. A compensação admitida nestes termos violaria o 
art.21 do CPC/73. Trouxe jurisprudência idêntica ao caso, que dá robusto suporte ao seu 
pedido.

[...]
Não há identidade entre credor e devedor!
Aqui se trata de Execução de Sentença ajuizada pelo advogado, ora agravante, que 

busca a cobrança de honorários advocatícios fixados em sede de Embargos à Execução 
Fiscal, nos quais sua então cliente, a empresa Transportadora TegonValenti S/A, restou 
parcialmente vencedora.

[...]
Assim, merece reforma a decisão monocrática questionada, pois, como demonstrado, 

não há identidade entre credor e devedor como exige o art. 368 do Código Civil. Repete-se, 
à exaustão, o devedor da execução é a empresa Tegon Valenti e o credor da verba honorária, 
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referente aos Embargos acolhidos parcialmente, é o advogado João Carlos Blum, ora 
agravante.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

Assiste razão à parte recorrente. 

Quanto à compensação, conforme entendimento consolidado nesta Corte, a 

compensação do crédito principal, executado com os honorários fixados no julgamento 

da impugnação ou dos embargos à execução, não é possível diante da ausência de 

identidade entre credor e devedor. Também os honorários fixados na sentença exequenda 

não podem ser compensados com os honorários fixados no julgamento da impugnação ou 

dos embargos à execução.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. COMPENSAÇÃO COM 
CRÉDITO PRINCIPAL EXEQUENDO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IDENTIDADE ENTRE CREDOR E DEVEDOR. PRECEDENTES.

1. Este Tribunal Superior firmou compreensão no sentido de que não cabe a 
compensação do crédito principal executado com a condenação sofrida pelo exequente a 
título de honorários advocatícios, em razão da ausência de identidade entre credor e 
devedor. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.844.502/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 7/5/2020; REsp 1.874.810/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 14/9/2020; eAgInt no REsp 1.842.094/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 19/12/2019.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1836953/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 27/11/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

COMPENSAÇÃO COM O CRÉDITO PRINCIPAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR E DEVEDOR. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, concluiu pela possibilidade de 
compensação do crédito exequendo da parte recorrente com os honorários advocatícios 
sucumbenciais devidos em favor do procurador da Fazenda pelo êxito em impugnação ao 
cumprimento de sentença.

2. Ao assim decidir, o acórdão recorrido divergiu do entendimento do STJ quanto à 
impossibilidade de compensação entre os honorários advocatícios de sucumbência, 
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arbitrados nos Embargos à Execução, com o crédito principal, objeto da Execução, diante da 
ausência de identidade entre credores e devedores das apontadas verbas. Precedentes.

3. Agravo Interno provido, para conhecer do Recurso Especial e lhe dar provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.864.202/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 9/9/2020.)
 
 

Ademais, a Primeira Seção desta Corte, nos autos do REsp n. 1.402.616/RS, 

firmou entendimento no sentido de que, pelo conceito de compensação, credor e devedor 

devem ser as mesmas pessoas e que a verba honorária, que possui natureza alimentícia, 

pertence ao advogado, que tem sobre ela direito autônomo, não sendo razoável a 

compensação de honorários advocatícios em processos distintos. Veja-se:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. COMPENSAÇÃO COM O CRÉDITO PRINCIPAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR E DEVEDOR. 
PRECEDENTES. 1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem diverge da 
jurisprudência desta Corte. Isso porque "A Primeira Seção desta Corte, nos autos do 
Recurso Especial 1.402.616/RS, adotou orientação no sentido de que, pelo conceito de 
compensação, credor e devedor devem ser as mesmas pessoas e que a verba honorária, que 
possui natureza alimentícia, pertence ao advogado, que tem sobre ela direito autônomo, não 
sendo razoável a compensação de honorários advocatícios em processos distintos" (AgInt no 
AgInt no REsp 1609915/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016). 2. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.842.094/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 19/12/2019.)

 
 

Desse modo, considerando a ausência de identidade entre credor e devedor, no 

caso vertente, tem-se a impossibilidade de compensação da verba honorária pretendida 

pelo ente público. Assim, reconsidero a decisão proferida às fls. 241-244. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, para conhecer do agravo e 

dar provimento ao recurso especial interposto por João Carlos Blum.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO CARLOS BLUM
ADVOGADO : JOAO CARLOS BLUM (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - RS033575
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CANDIDO INACIO MARTINS DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS047510

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO CARLOS BLUM
ADVOGADO : JOAO CARLOS BLUM (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - RS033575
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CANDIDO INACIO MARTINS DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS047510

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 21 de março de 2023
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